
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 11030/000.691/91-21

SESSA0 DE 19 DE OUTUBRO DE: 1993	 AC6RDA0 142 100-10.813

RECURSO 142 75.~ - IRE - ANO DE 1989

RECORRENTE - COMPANHIA ESTADUAL DF ENERGIA ELÉTRICA

RECORRIDA • D.R.E. em PASSO FUNDO - RS

R.C.O.

IRFONTE - RETENÇA0 - OBRIGATORIEDADE - ACORDO
TRABALHISTA - Na vigPncia do parágrafo 2P do
art. 72 da Lei n2 7.713, de 1988, a retenção
e recolhimento do imposto no caso de acordo
efetivado perante junta de Conciliação e
julgamento será efetuada pela Secretaria da
Junta e não pelo empregador.

O lançamento efetuado contra a pessoa
jurídica, reclamada, é nulo, por erro na
identificação do sujeito passivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA

ACORDAM os Membros da Quarta Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR

provimento ao recurso, para anular o auto do infração por erro na

identificação do sujeito passivo, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado.

Salas das Sessbes, em 20 de Outubro de 1993

~-fieDLEILA MARIA SCHERRER LEITMO - PRESIDENTE E
RELATORA
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(::15.111.4n UP
VISTO EM	 CARMgLLIO MANTUANO DE-;;AIVA - PROCURADOR DA
sEssnn DF:	 FAZENDA NACIONAL
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes

Conselheiros: WALDYR PIRES DE: AMORIM, CÉLIO SALLES BARBIERI

JmnoR, EVANDRO PEDRO PINTO, MIGUEL RENDY, SÉRGIO MURILO MARELLO

(Suplente Convocado), ANTONIO LISBOA CARDOSO e CARLOS WALBERTO

CHAVES ROSAS.
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RECORRENTE: COMPANHIA FfilADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RELATÓRIO

A Notificação de Lançamento a fls. 08 decorre da

.Falla de retençatl e recolhimento de imposto de renda na fonte por

ocasiao dr paniRmehl0s- dr(Orrentr5 de aça° tr~hi.sta.

O sujeito passivo, em sua impugnação, apresenta

como razi:te de detvsa a argumentaçãO a seguir sintetizada:

- os reclamantes não tinham vinculação jurídica

com a empresa pois eram empregados de firma prestadora de

SieVViÇOI4 da Ap pugnanle, via contrato;

por Lonveniência administrativa optou pela

conciliaçao, homologada pelo intAro competente;

• 0 pagamento foi efetivado na Secretaria da Junta
de Conciliação o Julgamonto, conforme termo de pagamento e

quitaçVo,	 junta “oE :. rotic.v; por cápick;

- o pagamento foi efetuado mediante cheque,

nominal ic	 Gehlen, procurador	 reclamantes;

- di5corda do lançamento pois, nos termos do ar t.

p “ rf,orido ?P da lei no 7.71:-;, dr 1982, P 1H nP q9, de 1989, o

04t:
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sujeito passivo da obrigação tributária lançada é o cartório do

TI izo;

nâo se diga que o caso não se trata de execução

II:? g entenç , x ' , isto que acordo homologado em cui:o tem força de

sentonça;

sequer a anulação da Notificação E. 5C

indeferida a impu gnação, se j a reduzida em 50r. a multa aplicada se

o pagamento do débito for efetuado em trinta dias da cii'hicia da

Cl autor do feito, na informaç'áo Fiscal de fls. 14,

considera improcedentes as alegaçbes da interessada e opina pela

manutencSo integral do crédito tributário.

A	 deciso	 recorrida	 julga	 improcedente	 a

impuunaÇ.Ve aruo~nlandoe

... apesar de o acordo ter sido homologado
pula justiça do lraballin, os rendimentos
foram pagos pela impuqnante diretamente ao
procurador dos beneficiAkrios (fl. 42), sem
que tenha havido cinalquer intermediação da
Junta	 de	 Conciliação	 c	 Julgamento	 de
Carazinho	 (RS).	 É	 inaplicável	 ao	 caso
destarte, a hipótese do art. 7P, parágrafo
YP, da lei nP 7.713/98, por dizer re9,poito às
situaçóes em que o pagamento é feito pelo
cartório	 OU	 quando	 neste
(cartório), o rendimento fica disponível é,io

beneficiário. Nesbe sentido, é clara a
norma ao dizer que "o imposto será relido
N 1 ) cartório em juizo onde ocorrer é,

eXt?ellÇ I:0 	 ,:ç'nlgJnça	 HO ato do pagamento 

H
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(grifei) ou no momento em que, por qualquer
forma, o recebimento se torne disponível
F » ra o beneficiário...". Conseqüentemente,
caracterizado está que a impugnante foi a
fonte pagadora do rendimento tributável,
sendo dela a obrigação de recolher o imposto.

De outra parte, está igualmente
desprovida de razão a impugnante quando alega
não ser o sujeito passivo da obrigação
tributária em causa. Tratando-se de uma
incidPncia sobre rendimentos de que trata o
Livro III do Regulamento do Imposto de Renda
(Decreto n9 85.450/80 - RIR/80), a lei
escolheu como "sujeito passivo" não o
contribuinte, titular da disponibilidade das
rendas ou dos proventos, mas sim a fonte 
pagadora dos rendimentos, na qualidade de
responsável tributário. Aquele (contribuinte)
apenas suporta o Mus econamice do tributo,
na	 medida	 em	 que	 esta	 (responsável
tributário), ao efetuar o pagamento,
deduz-lhe o imposto devido. Se a fonte
pagadora não efetua essa retenção, a lei
presume que optou por assumir tal encargo,
sujeitando-se aos efeitos do artigo 577 do
Regulamento já citado."

A ciPncia da decisão ocorreu em 16.09.92 (fls. 52)

e a peça recursal protocolizada em 15.10.92.

A recorrente, de início, relata os fatos e, quanto

ao márito, argumenta de forma sintetizada: -

- discorda do lançamento pois fere dispositivos do

Regulamento do Imposto do Renda, em especial o art. 79, parágrafo

2P da lei nP 7.713, de 1988, e IN-SRF n2 49, de 1989, subitens

ÇOK.--
14.3 e 14.5n
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- n acordo foi homologildo em Juizo, porquanto com

força dr sentença e o Sr. Chefe e o Sr. Diretor da Secretaria da

j ilhla de rcq uiliao e julgamento l arldW(m irimaram termo, ri.)

de ...conhecendo as impottancia

-	 ars autos de( , E~F pretnrianas no (sentido

de que aLr,rdo hemolowido iudiciilmenle rar

- entende que, por OCAEiãO do nficin anci n9 201,
de 199 c? a Delegacia Regional, de parte da j unta de Concilraço e

tulgamento, deveria, em cumprimento à Lei nO 7.713 o norma

len o l, gmen1,1r, informar inclusive o impolo rolidu guando das

importancras pagas mediante acordo, por sor o sujeito passivo da

obrigai,	 tributária!,

nao F(• t.) n4 alcançirda peia Lei de rencia e

o(wera provimento	 rerur7m, para que ¶S( 'cl ~minado a

• •>-	 j • • c .	 ,	 I( •	 (mcIii c•	 II j bit	 :i • •	 .1 ar • Ci•••

1{4 . 1)	 pia	 • j.'y..
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VOTO

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITRO, Relalora,

O recurso ê tempestivo, merece, portanto, ser

conhecido.

A defesa, baseando-se no art. 79, parágrafo 29 da

tet n(1 7.713, de 1988, e norma complementar, objetiva abstrair-se

da responsabilidade pela retenção do imposto na fonte em relação

a pagamentos por ela realizados em açâo traball~r.

Tratando-se do rendimentos sujeito à retenção do

imposto na fonte, veiamos o que preconiza o ar t. 79 e parágrafo

29 da [ri nP '.713r

"Art. 7P - Ficam sujeitos 6 incid@ricia na
fonte, calculado de acordo com disposto no
arl. 25 clevAa Lei

1 • O% rendimenlos do trabalho assalariado,
pagos ou creditados por pessoas físicas ou
juridicas;

II - o;». demais rendimentos percebidos por
pe cr,soas físicas, que W,Xce C51C:jéAM StAjCitOS à
tributação eclusiva na fonte, pagos ou
creditados por pessoas 1nrídIca.s.

, ..... ...........4.,... 	
Parágrafo 29 - O imposto será retido pelo
cartório do juzo onde ocorrer a execução da
Sol) lei) Cf",A 110 ato do pâtri	 '10 do rend 111i0Es ti)

nu no momento em que, por qualquer forma, o
recebimento W torne disponível para o
beneficiário	 "
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Para deslinde da matéria, recorro ao titulo X da

Consolidação das leis do Trabalho, na SecWo X do capitulo que,

aC) dispor sobre "Decisão e sua eficácia", preconizou no arl,

"Art.	 A decis.ão -,erá proferida depo“. de
rejeitada	 pelas	 partos a	 proposta	 de
conciliação.

Parágrafo Uni co. No caso de conciliação, o
termo que for lavrado valerá como decisão
irrecorrivel."

Oo dispositivo supra-transcrito, depreende- se que a

CLT, em caso de conciliação, mediante termo lavrado, lhe dá a

eficácia de coisa julgada entre as partes: e o valor de sentença

irrecorrlvel (art. 847, parágrafo IP, CLT) cito as consideraçbos

feitas por isis de Almeida, em seu livro Manual de Direito

Processual do Trabalho, no Capítulo IX - Disposiçbes Gerais sobre

a execução, dispbe no ileffi Q	 Vspécies de Execução (2P volume):

"A execução pode ser definitiva ou
provisória. A primeira, fundada em decisão
transcrita em julgado ou iam termo de
conciliação lavrado nos autos ..."

Dessa forma, o acordo realizado entre as partes e

lavrado nos autos é coisa julgada e vale como sentença

irrecorrfvel, ou soja, a CMOCUÇãO é definitiva.

Entendo, om face ao exposto, que o parácivaro 2P do

ari. 7P da Lei nP /.71A, de 1988, elegeu, como responsável pela

C>la
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retenção p recolhimento do imposto o cartório do aUl70 onde
ocorrer a sentença. Não se discute aqui a viabilidade ou

praticidade dessa eleição.

Para corroborar esse entendimento, o Boletim

Central Extraordinário nçA 059 4 de 11.07.89, da Secretaria cl.‘

Receita Federal, ao expender "Esclarecimento sobre a AplicaçUo da

Lei n0 7.713/88, dispasn

TRIFUITAÇNO DOS RENDIMENTOS EM GERAL

ITEM DISCRIMINAÇA0	 ORIENTAÇA0

	07 Reten0o do imposto no caso	 A retenção será

	

de acordo efetivado perante 3unta 	 efetuada pela Se-
de Conciliação e Oulgamento cretaria e não

pelo empregador
(Subi tem 14.3 IN115? 049/89)."

Em	 tais	 circunstãncias,	 razão	 assiste	 ao

contribuinte e meu voto e no sentido de se prover o recurso.

Oras4lia-DF., em 19 de outubro de 1.993

072atiLEILA MARIA SCHERRER LEITno - RELATORA

_	 .
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